
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.407 - DF (2011/0298904-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADEMAR LUD WING  E OUTROS
ADVOGADA : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA FÍSICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA (ART. 741, CPC). PLANILHAS PRODUZIDAS 
PELA PGFN COM BASE EM DADOS DA SRF E APRESENTADAS EM 
JUÍZO PARA DEMONSTRAR A AUSÊNCIA DE DEDUÇÃO DE 
QUANTIA RETIDA NA FONTE E JÁ RESTITUÍDA POR CONTA DE 
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. Em sede de embargos à execução contra a Fazenda Pública cujo objeto é a 
repetição de imposto de renda, não se pode tratar como documento particular os 
demonstrativos de cálculo (planilhas) elaborados pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional - PGFN e adotados em suas petições com base em dados 
obtidos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRF (órgão público 
que detém todas as informações a respeito das declarações do imposto de renda dos 
contribuintes) por se tratarem de verdadeiros atos administrativos enunciativos 
que, por isso, gozam do atributo de presunção de legitimidade.
3. Desse modo, os dados informados em tais planilhas constituem prova 
idônea, dotada de presunção de veracidade e legitimidade, na forma do art. 
333, I e 334, IV, do CPC, havendo o contribuinte que demonstrar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, a fim de ilidir a presunção 
relativa, consoante o art. 333, II, do CPC. Precedentes: REsp. Nº 992.786 - DF, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 10.6.2008; REsp. Nº 980.807 - 
DF, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 27.5.2008; REsp. n. 
1.103.253/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22.06.2010; REsp 1.095.153/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
julgado em 16/12/2008; REsp 1.003.227/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 28.9.2009; EDcl no AgRg no REsp. n. 1.073.735/DF, Primeira 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.8.2009; AgRg no REsp. n. 1.074.151/DF, 
Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 17.8.2010.
4. Devem os autos retornar ao Tribunal a quo para que, atentando-se aos fatos e às 
circunstâncias constantes dos autos, inclusive às planilhas de cálculos apresentadas 
pela Fazenda Nacional (com presunção relativa), analise a alegada compensação, 
para fins do art. 741, V, do CPC.
5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Teori Albino Zavascki, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.  

Brasília (DF), 23 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.407 - DF (2011/0298904-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADEMAR LUD WING  E OUTROS
ADVOGADA : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que considerou inidôneos os documentos juntados 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para comprovar que os embargados efetuaram a 

dedução das verbas indenizatórias do total dos rendimentos tributáveis e, portanto, da base de 

cálculo do imposto de renda da pessoa física. O julgado restou assim ementado (e-STJ fls. 

198/209):

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. COMPENSAÇÃO DOS 
VALORES RESTITUÍDOS NA DECLARAÇÃO ANUAL DO IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA. INCLUSÃO DA SELIC. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA À COISA JULGADA.
1. Incumbe à Fazenda Nacional o ônus da prova da existência de restituição ao 
contribuinte quando da declaração de ajuste anual, para fins de compensação 
(CPC, artigos 333, inciso II; 741, inciso VI). Precedentes desta Corte e do STJ.
2. Por outro lado, as planilhas de cálculos expedidas pela Secretaria da Receita 
Federal (CPC, artigo 368, parágrafo único) não são idôneas para essa finalidade, 
mas sim a declaração de ajuste anual. Precedentes desta Corte.
3. Definido na sentença ou acórdão índice específico de correção monetária, 
tem-se afastado a aplicação da taxa Selic em respeito ao postulado da coisa 
julgada.
4. Porém, omisso o título judicial quanto ao índice de correção monetária, é 
legítima a atualização do indébito pela taxa Selic, em simetria com idêntico critério 
utilizado pela Fazenda Pública na cobrança dos seus créditos, nos termos da Lei 
9.250/95 e em homenagem ao princípio da isonomia.
5. Apelação dos embargados provida, para afastar a compensação e julgar 
improcedentes os presentes embargos. Apelação da Fazenda Nacional a que se 
nega provimento.

Os embargos de declaração interpostos restaram rejeitados (e-STJ fls. 251/256).

Alega a recorrente Fazenda Nacional que houve violação ao art. 535, II, do CPC e aos 

arts. 333, I, II; 334, IV; e 741, V e VI, do CPC. Entende que os documentos oficiais emitidos 
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pela Secretaria da Receita Federal espelham dados colhidos das declarações de ajuste feitas 

pelos próprios contribuintes e gozam de presunção relativa de veracidade, como todo ato 

administrativo, e que não houve impugnação daquilo que foi demonstrado nas planilhas 

apresentadas (o que poderia ter sido feito através da juntada das declarações de ajuste originais 

por parte dos contribuintes), de modo que o não reconhecimento do valor probatório dos 

documentos produzidos a impediu de exercer o direito de alegar em embargos o excesso de 

execução e a compensação (e-STJ fls. 260/273).

Contra-razões nas e-STJ fls. 276/285.

Recurso regularmente admitido na origem como representativo da controvérsia (e-STJ 

fls. 313/315).

Verifiquei que o tema do recurso, apesar de repetitivo no âmbito da Primeira Seção do 

STJ, ainda não foi submetido a julgamento pelo novo procedimento do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil, regulamentado pela Resolução STJ n. 8/2008.

Outrossim, observei ser tema distinto daquele enfrentado no recurso representativo da 

controvérsia REsp. n. 1.001.655 - DF, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 11 de 

março de 2009, pois este versa sobre o valor probatório das planilhas apresentadas pelo Fisco 

Federal e aquele versava sobre a ocorrência ou não de preclusão para se contestar o quantum 

debeatur em sede de embargos à execução movida contra a Fazenda Pública.

Desse modo, recebi o recurso especial como emblemático da controvérsia, a ser 

dirimida pela Primeira Seção, tendo sido adotadas as providências de praxe (e-STJ fls. 324/325).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso especial (e-STJ fls. 

331/337). É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.407 - DF (2011/0298904-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA FÍSICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA (ART. 741, CPC). PLANILHAS PRODUZIDAS 
PELA PGFN COM BASE EM DADOS DA SRF E APRESENTADAS EM 
JUÍZO PARA DEMONSTRAR A AUSÊNCIA DE DEDUÇÃO DE 
QUANTIA RETIDA NA FONTE E JÁ RESTITUÍDA POR CONTA DE 
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. Em sede de embargos à execução contra a Fazenda Pública cujo objeto é a 
repetição de imposto de renda, não se pode tratar como documento particular os 
demonstrativos de cálculo (planilhas) elaborados pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional - PGFN e adotados em suas petições com base em dados 
obtidos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRF (órgão público 
que detém todas as informações a respeito das declarações do imposto de renda dos 
contribuintes) por se tratarem de verdadeiros atos administrativos enunciativos 
que, por isso, gozam do atributo de presunção de legitimidade.
3. Desse modo, os dados informados em tais planilhas constituem prova 
idônea, dotada de presunção de veracidade e legitimidade, na forma do art. 
333, I e 334, IV, do CPC, havendo o contribuinte que demonstrar fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, a fim de ilidir a presunção 
relativa, consoante o art. 333, II, do CPC. Precedentes: REsp. Nº 992.786 - DF, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 10.6.2008; REsp. Nº 980.807 - 
DF, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 27.5.2008; REsp. n. 
1.103.253/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
22.06.2010; REsp 1.095.153/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
julgado em 16/12/2008; REsp 1.003.227/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 28.9.2009; EDcl no AgRg no REsp. n. 1.073.735/DF, Primeira 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.8.2009; AgRg no REsp. n. 1.074.151/DF, 
Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 17.8.2010.
4. Devem os autos retornar ao Tribunal a quo para que, atentando-se aos fatos e às 
circunstâncias constantes dos autos, inclusive às planilhas de cálculos apresentadas 
pela Fazenda Nacional (com presunção relativa), analise a alegada compensação, 
para fins do art. 741, V, do CPC.
5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): De 

início, observo ser o tema aqui distinto daquele enfrentado no recurso representativo da 

controvérsia REsp. n. 1.001.655 - DF, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 11 de 

março de 2009, pois este versa sobre o valor probatório das planilhas apresentadas pelo Fisco 

Federal e aquele versava sobre a ocorrência ou não de preclusão para se contestar o quantum 

debeatur em sede de embargos à execução movida contra a Fazenda Pública, matéria que 

inclusive foi objeto da Súmula n. 394/STJ ("É admissível, em embargos à execução, compensar 

os valores de imposto de renda retidos indevidamente na fonte com os valores restituídos 

apurados na declaração anual").

Passo ao exame do recurso especial.

Afasto a ocorrência da alegada ofensa ao artigo 535, do CPC. É que o Poder Judiciário 

não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de todas as teses e artigos de lei 

invocados pelas partes, bastando para fundamentar o decidido fazer uso de argumentação 

adequada, ainda que não espelhe qualquer das teses invocadas.

Devidamente prequestionada a tese que gravita em torno dos arts. 333, I, II (ônus da 

prova); 334, IV (presunção de veracidade), do CPC, conheço do recurso especial.

O acórdão proferido pela Corte de Origem partiu do pressuposto de que a Fazenda 

Nacional pode, em embargos à execução, compensar os valores de imposto de renda retidos 

indevidamente na fonte com os valores restituídos apurados na declaração anual (Súmula n. 

394/STJ e recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.001.655 - DF, Primeira Seção, Rel. 

Min. Luiz Fux, julgado em 11 de março de 2009).

No entanto, quando a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos embargos à 

execução contra a Fazenda Pública, cumprindo o que dispõe o art. 333, I, do CPC (dispositivo 

que lhe atribui o ônus da prova) apresentou em juízo as planilhas de cálculos por si elaboradas 

com base nas declarações de ajuste efetuadas pelos contribuintes e entregues à Secretaria da 

Receita Federal - SRF, a Corte de Origem entendeu que se tratavam de documentos inidôneos, 

uma vez que unilateralmente produzidos, caracterizando-se apenas como declaração particular 

(art. 368, parágrafo único, do CPC). Afirmou também que o único documento idôneo para 
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possibilitar a compensação seria a própria declaração de ajuste.

Sem razão a Corte de Origem.

O caso é que em sede de embargos à execução contra a Fazenda Pública cujo objeto é 

a repetição de imposto de renda não se pode tratar como documento particular os demonstrativos 

de cálculo (planilhas) elaborados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e 

adotados em suas petições com base em dados obtidos junto à Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - SRF (órgão público que detém todas as informações a respeito das declarações do 

imposto de renda dos contribuintes) por se tratarem de verdadeiros atos administrativos 

enunciativos que, por isso, gozam do atributo de presunção de legitimidade. Transcrevo lição de 

Hely Lopes Meirelles (in "Direito administrativo brasileiro". 23. ed. São Paulo: Malheiros, 

1998, p. 139-140 e 171):

Os atos administrativos, qualquer que seja sua categoria ou espécie, 

nascem com a presunção de legitimidade, independentemente de norma 

legal que a estabeleça. Essa presunção decorre do princípio da legalidade da 
Administração, que, nos Estados de Direito, informa toda a atuação 
governamental. [...]

[...]

Outra conseqüência da presunção de legitimidade é a transferência do 

ônus da prova da invalidade do ato administrativo para quem a invoca. 
Cuide-se de argüição de nulidade do ato, por vício formal ou ideológico, a prova 
do defeito apontado ficará sempre a cargo do impugnante, e até sua anulação o 
ato terá plena eficácia.

[...]

[...] merecem apreciação os atos administrativos enunciativos, isto é, 
aqueles que, embora não contenham uma norma de atuação, nem ordenem a 
atividade administrativa interna, nem estabeleçam uma relação negocial entre o 

Poder Público e o particular, enunciam, porém uma situação existente, sem 
qualquer manifestação de vontade da Administração. [...]

[...]

Atos administrativos enunciativos são todos aqueles em que a 

Administração se limita a certificar ou a atestar um fato, ou emitir uma 
opinião sore determinado assunto, sem se vincular ao seu enunciado. Dentre os 
atos mais comuns desta espécie merecem menção as certidões, os atestados e os 
pareceres administrativos.

Desse modo, ao contrário do decidido pela Corte a quo, os dados informados em tais 

planilhas constituem prova idônea, dotada de presunção de veracidade e legitimidade, na forma 

do art. 333, I e 334, IV, do CPC, havendo a parte contrária que demonstrar fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, a fim de ilidir a presunção relativa, 

consoante o art. 333, II, do CPC.
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Nesse sentido, transcrevo precedentes por ambas as Turmas de Direito Público, verbo 

ad verbum:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – CPC, ARTS. 458 E 535 – AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO – MULTA POR PROTELAÇÃO – DESCABIMENTO – 
EMBARGOS À EXECUÇÃO – IMPOSTO DE RENDA – VERBAS 
INDENIZATÓRIAS – COMPENSAÇÃO – CPC, ART. 741, VI – 

INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO – ATO ADMINISTRATIVO – 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E DE LEGITIMIDADE – SUFICIÊNCIA 

DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA FAZENDA PÚBLICA. 
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458, II e 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
analisa, ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais apontados 
pela parte.
2. É indevida a multa por protelação quando interpostos embargos declaratórios 
com o nítido caráter de prequestionamento (Súmula 98/STJ).
3. A Primeira Seção desta Corte decidiu que é perfeitamente admissível a 
discussão quanto à compensação da quantia objeto da restituição do imposto de 
renda indevidamente retido na fonte, com valores recolhidos em período anterior 
sob o mesmo título, em execução fundada em título judicial, sem que isso 
importe em ofensa ao instituto da preclusão (EREsp 779.917/DF).

4. Diante da presunção de veracidade e de legitimidade dos atos 

administrativos, deve o Tribunal de origem apreciar o excesso de execução 

a partir dos documentos apresentados pela Fazenda Nacional, a quem 

incumbe o ônus da prova do fato constitutivo do direito alegado nos 

embargos do devedor. 
5. Recurso especial parcialmente provido (REsp. Nº 992.786 - DF, Segunda 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 10.6.2008).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – CPC, ARTS. 458, II e 535, II – 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO –  EMBARGOS À EXECUÇÃO – IMPOSTO DE 
RENDA – VERBAS INDENIZATÓRIAS – COMPENSAÇÃO – CPC, ART. 741, 

VI – INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO – ATO ADMINISTRATIVO – 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E DE LEGITIMIDADE – SUFICIÊNCIA 

DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA FAZENDA PÚBLICA.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458, II e 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
analisa, ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais apontados 
pela parte.
2. A Primeira Seção desta Corte decidiu que é perfeitamente admissível a 
discussão quanto à compensação da quantia objeto da restituição do imposto de 
renda indevidamente retido na fonte, com valores recolhidos em período anterior 
sob o mesmo título, em execução fundada em título judicial, sem que isso 
importe em ofensa ao instituto da preclusão (EREsp 779.917/DF).

3. Diante da presunção de veracidade e de legitimidade dos atos 

administrativos, deve o Tribunal de origem apreciar o excesso de execução 

a partir dos documentos apresentados pela Fazenda Nacional, a quem 

incumbe o ônus da prova do fato constitutivo do direito alegado nos 

embargos do devedor. 
4. Recurso especial parcialmente provido (REsp. Nº 980.807 - DF, Segunda 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 27.5.2008).
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ALEGADO EXCESSO DE EXECUÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE, 
INCLUSIVE SUMULADA, DESTA CORTE SUPERIOR. PARCIAL 
PROVIMENTO DO RECURSO.
1. A Primeira Seção desta Corte reconheceu a possibilidade de compensação de 
valores de Imposto de Renda indevidamente retidos na fonte com valores 
apurados na declaração de ajuste anual, afastando a preclusão, quando a matéria é 
alegada em embargos à execução. Firmou-se o entendimento nesse sentido, com 
fundamento no teor do art. 741, inciso VI, do Código de Processo Civil, que 
permite à parte, nos embargos à execução, alegar qualquer questão impeditiva, 
modificativa ou extintiva da obrigação, inexistindo, assim, a preclusão quanto à 
verificação do excesso de execução quando da apuração do quantum debeatur, na 
fase de liqüidação de sentença. A controvérsia já foi julgada pela Primeira Seção, 
de acordo com o regime de que trata o art. 543-C do CPC (REsp 1.001.655/DF, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 30.3.2009). Essa orientação jurisprudencial, aliás, foi 
cristalizada na Súmula 394/STJ, do seguinte teor: "É admissível, em embargos à 
execução, compensar os valores de Imposto de Renda retidos indevidamente na 
fonte com os valores restituídos apurados na declaração anual."

2. A jurisprudência desta Corte também se assentou no sentido de 
reconhecer o valor probatório, com presunção iuris tantum de veracidade, 

das planilhas apresentadas pela Fazenda Nacional, que se constituem em 

espelhos das declarações de ajuste anual prestadas pelo contribuinte, para a 

demonstração de eventual excesso de execução de imposto de renda. 
3. No caso, impõe-se a reforma do acórdão recorrido, pois o Tribunal de origem 
divergiu da jurisprudência dominante, inclusive sumulada, do Superior Tribunal de 
Justiça. No entanto, a aplicação do direito à espécie pressupõe o cotejo das 
provas produzidas no processo, as quais nem sequer chegaram a ser apreciadas 
pela Turma Regional, razão pela qual se faz necessário o retorno dos autos para a 
ultimação do procedimento de subsunção dos fatos às normas invocadas. Nesse 
sentido: REsp 1.003.227/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
28.9.2009.
4. Recurso especial parcialmente provido, tão-somente para, afastada a preclusão, 
determinar ao Tribunal de origem que prossiga no julgamento da causa (REsp. n. 
1.103.253/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 22.06.2010).

EMBARGOS À EXECUÇÃO. VERBAS INDENIZATÓRIAS. OCORRÊNCIA DE 

DEDUÇÃO NAS DECLARAÇÕES DE AJUSTE ANUAL. APRESENTAÇÃO DE 

PLANILHAS PELA FAZENDA PÚBLICA. ATO ADMINISTRATIVO 

ENUNCIATIVO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS 

PROBATÓRIO.
I - A questão cinge-se ao valor probatório que deve ser emprestado às planilhas 
apresentadas pela Fazenda Nacional para comprovar que o contribuinte realizou 
dedução de parte dos valores cobrados por ocasião das declarações de ajuste 
anual de imposto de renda, concernentes ao IRPF sobre verbas indenizatórias, 
considerando devida a compensação para reduzir os valores executados pelo 
contribuinte, conforme o artigo 741 do CPC.
II - De rigor, os atos administrativos representam a manifestação unilateral de 
vontade da administração pública com efeitos diversos para os administrados ou 
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para a própria administração. No entanto, mesmo não sendo representativo de 
manifestação volitiva, o documento exarado pela administração para tão-somente 
expor uma situação existente se constitui em ato administrativo em sentido formal 
e, assim, possui os mesmos atributos do ato administrativo material.

III - Sob tal plano, as planilhas apresentadas pela FAZENDA PÚBLICA, ao 

expressar a situação do administrado perante o FISCO, se constituem em 

ato administrativo enunciativo, conforme ensinamento do Mestre Helly 

Lopes Meirelles, e têm aptidão para possuir os atributos imanentes aos atos 

administrativos em geral. Frise-se, por oportuno, que para a incidência dos 

atributos, in casu, a presunção de veracidade, é irrelevante a classificação 

ou espécie do ato administrativo demonstrado no documento público.

IV - Estabelecida a natureza do documento apresentado como ato 

administrativo, in casu, dotado de presunção juris tantum de veracidade, se 

tem impositiva a inversão do ônus probatório para o contribuinte, que 

deverá afastar a presunção. Na hipótese presente, o contribuinte não 

rebate os documentos apresentados pela Fazenda Pública, sendo impositivo 

ao julgador o aproveitamento total dos elementos apresentados.
IV -  Recurso especial provido (REsp 1.095.153/DF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, julgado em 16/12/2008, DJe 19/12/2008).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. IMPOSTO 
DE RENDA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DEDUÇÃO DE QUANTIA 
RETIDA NA FONTE E JÁ RESTITUÍDA POR CONTA DE DECLARAÇÃO DE 
AJUSTE ANUAL. MATÉRIA JULGADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO, NA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. PRECLUSÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA RESTITUIÇÃO POR MEIO DE 

PLANILHAS DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. PRESUNÇÃO 
JURIS TANTUM DE VERACIDADE E LEGITIMIDADE.

1. Hipótese em que o acórdão recorrido entendeu não mais ser possível se alegar, 
em sede de embargos à execução de título judicial, a compensação do indébito 
tributário de imposto de renda com valores já restituídos ao contribuinte; e, 
mesmo que possível, considerou não estar provada, nos autos, a restituição de 
valores recolhidos a título de imposto de renda sobre as verbas indenizatórias.
2. A Primeira Seção do STJ, já na sistemática do art. 543-C do CPC, por ocasião 
do julgamento do REsp 1.001.655/DF, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
sedimentou o entendimento de que "a repetição do indébito que desconsidera a 
restituição de imposto de renda, supostamente não abatida do quantum 
exeqüendo, configura excesso de execução (art. 741, V, do CPC)" e que "o art. 
741, VI, do CPC, por seu turno, ao dispor que causas impeditivas, modificativas 
ou extintivas do direito do autor possam ser alegadas em sede de embargos à 
execução, quando supervenientes à sentença, não desconsidera o ato decisório da 
liquidação que, complementando a condenação, é passível de objeção em 
embargos, máxime com a eliminação da liquidação por cálculo".
3. Ou seja: não há falar em preclusão quanto à alegação de excesso no quantum 
exequendo, no qual estariam incluídos os valores restituídos pela Fazenda à época 
do ajuste anual do imposto de renda.

4. A jurisprudência da Primeira Turma do STJ assentou-se no sentido de 
reconhecer o valor probatório, com presunção iuris tantum de veracidade, 

das planilhas apresentadas pela Fazenda Nacional, que se constituem em 

espelhos das declarações de ajuste anual prestadas pelo contribuinte, para a 
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demonstração de eventual excesso de execução de imposto de renda.

5. No caso dos autos, não se constata no acórdão recorrido menção aos fatos e 
às circunstâncias dos autos que serviram de embasamento ao fundamento de que 
não há prova das restituições, razão pela qual devem os autos retornar ao Tribunal 
a quo para que, atentando-se aos fatos e às circunstâncias constantes dos autos, 
inclusive às planilhas de cálculos apresentadas pela Fazenda, analise a alegada 
compensação.
6. Recurso especial provido (REsp 1.003.227/DF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 28.9.2009).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO CONFIGURADA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
(IMPOSTO DE RENDA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. COMPROVAÇÃO DA RESTITUIÇÃO PARCIAL DE VALORES 
EM DECORRÊNCIA DO AJUSTE ANUAL DAS DECLARAÇÕES DE 
RENDIMENTOS). 
1. A modificação de julgado impugnado por embargos de declaração é cabível 
quando verificada naquele a ocorrência de omissão, máxime quando esta tem o 
condão de alterar o resultado da decisão.
2. In casu, não obstante o Tribunal de origem tenha considerado inidôneas 

as planilhas apresentadas pela Fazenda Nacional, demonstrando a parcial 

restituição do valor executado por ocasião da do ajuste anual, exigindo-lhe 

a apresentação das próprias declarações anuais de ajuste, é certo que os 

documentos juntados pela executada contêm dados oficiais que, 

configurando atos administrativos, são dotados de presunção de veracidade, 

máxime quando não contestados pela parte exequente. Nesse sentido, a 
sentença prolatada (fls. 84/89), in verbis:

"Nesta perspectiva, tendo a embargante provado por meio de documentos 
acostados à inicial que a restituição de algumas parcelas do imposto de renda 
já se operou quando do referido ajuste anual, devem ser elas necessariamente 
ser retiradas do montante devido, sob pena de se estar permitindo o 
enriquecimento ilícito de uma das partes, fato que, indubitavelmente, se 
mostra incompatível com o ordenamento jurídico pátrio.
Ademais, os exequentes/embargados, em momento nenhum se 
desincumbiram em refutar a legitimidade do documento apresentado pela 
Fazenda Nacional, levando-se à presunção da sua veracidade."

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para dar 
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional (EDcl no AgRg no REsp. 
n. 1.073.735/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.8.2009).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO JUDICIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. INDÉBITO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA 
JULGADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO, NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 

CPC. COMPROVAÇÃO DA RESTITUIÇÃO POR MEIO DE PLANILHAS 
DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM 

DE VERACIDADE E LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. "A jurisprudência da Primeira Turma do STJ assentou-se no sentido de 
reconhecer o valor probatório, com presunção iuris tantum de veracidade, 

das planilhas apresentadas pela Fazenda Nacional, que se constituem em 
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espelhos das declarações de ajuste anual prestadas pelo contribuinte, para a 

demonstração de eventual excesso de execução de imposto de renda (REsp 
1.003.227/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28/9/09)
2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. n. 1.074.151/DF, Primeira 
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 17.8.2010).

Nessa toada, devem os autos retornar ao Tribunal a quo para que, atentando-se aos 

fatos e às circunstâncias constantes dos autos, inclusive às planilhas de cálculos apresentadas 

pela Fazenda Nacional (com presunção relativa), analise a alegada compensação, para fins do 

art. 741, V, do CPC.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial.

Prejudicado o exame do recurso quanto à alegada violação ao art. 741, V e VI, do 

CPC.

É como voto.
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